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			APRESENTAÇÃO

			André Pires Gontijo

			Elisa de Sousa Ribeiro

			Camilo Negri

			A presente obra foi inicialmente idealizada para abordar os diferentes âmbitos do relacionamento entre a União Europeia e o Mercosul, uma vez que o Acordo de Associação Inter-regional tem sido foco de muito debate nos anos mais recentes. No entanto, ao analisar as relações entre esses dois organismos internacionais, não se pode deixar de notar que estão inseridas em um espectro mais amplo, que não somente interfere no seu resultado, mas também as molda, em certa medida. Assim, optou-se por um escopo ampliado, que aborda as relações jurídicas, históricas e políticas entre a Europa e a América Latina, sem tirar do protagonismo do livro, aquele que foi o ponto de partida.

			Há dois anos, celebraram-se não somente os 30 anos de criação do Mercosul, mas também do estabelecimento da relação bilateral entre este e a União Europeia, então Comunidade Econômica Europeia. E, daqui a outros dois anos, serão celebradas três décadas da assinatura do Acordo-Quadro de Cooperação Inter-regional Mercosul-União Europeia. Portanto, o ano de 2023 encontra-se no centro das comemorações de uma longa parceria inter-regional.

			Antes que o Mercosul e a União Europeia dessem início às negociações do Acordo de Associação Inter-regional, os dois blocos mantiveram um diálogo de alto nível, com a finalidade de aproximar os dois organismos e promover a cooperação entre eles. Esse diálogo foi responsável pelo estabelecimento de importantes marcos no que tange à adoção dos mandatos negociadores. Em 26 de março de 1991, com a assinatura do Tratado de Assunção (subscrito, pelo Governo da República Federativa do Brasil, por Fernando Collor, como Presidente da República, e Francisco Rezek, como Ministro das Relações Exteriores; pelo Governo da República Argentina, por Carlos Saul Menem e Guido Di Tella; pelo Governo da República do Paraguai, por Andres Rodrigues e Alexis Frutos Vaesken; e pelo Governo da República Oriental do Uruguai, por Luis Alberto Lacalle Herrera e Hector Gros Espiell), foi criado o Mercosul. No mês seguinte, iniciou-se formalmente o relacionamento bilateral, com a realização da primeira reunião entre os chanceleres dos países do Mercosul e o presidente da Comissão Europeia, dentre outros representantes da CEE. Nesse encontro foi proposto que ambos trabalhassem rumo à adoção de um acordo de cooperação, que se tornaria realidade três anos depois e seria a base para o atual Acordo de Associação Inter-regional.

			Como forma de enaltecer os esforços envidados na década de 1990, não somente para a criação e desenvolvimento do Mercosul, mas também para a aproximação com o bloco europeu e o aprofundamento dos laços birregionais, convidamos para a realização do prefácio desta obra o Excelentíssimo Senhor Fernando Collor, que ocupava o cargo de Presidente da República em ambos os importantes momentos que foram cruciais para a definição de um paradigma de relações bilaterais que perdura até os dias atuais. O ex-Presidente da República ressalta a importância do legado de paz e amizade deixado à América Latina com as ações econômicas, institucionais e de cooperação entre Brasil e Argentina, que aprofundaram os demais aspectos do vínculo bilateral que culminaram na formação do Mercosul. Destaca-se, ademais, a atuação do então Ministro das Relações Exteriores, Francisco Rezek, na idealização e condução da política externa que firmou as bases para o atual estágio de entrelaçamento dos dois blocos, e do Embaixador Paulo Roberto de Almeida, que atuou em diversas negociações do Mercosul, na primeira década de existência do bloco, e representou o Brasil, como delegado alterno, perante a ALADI, bem como presidiu e fez parte de grupos de pesquisa voltados à análise da União Europeia, do comércio internacional e de processos de integração econômica. Destacamos também o convite à Ministra Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, autora do prólogo, que foi líder do Grupo de Estudos do Mercosul, vinculado ao CEUB, entre 2003 e 2020, contribuindo por mais de vinte anos com a formação de pesquisadores e incentivo à extensão e à pesquisa sobre o tema em Brasília. Ademais, como assessora jurídica da SAJ, na Casa Civil do governo Lula, contribuiu sobremaneira para a adoção de atos internacionais relacionados à integração regional sul-americana.

			O presente livro, denominado “(Cor)relações entre Europa e América Latina: atualidades e perspectivas”, conta com a honrosa participação de dezessete autores e autoras, que contribuíram com onze artigos, organizados de forma a abarcar distintos vieses relativos aos dois pontos geográficos e relacionar e correlacionar conhecimentos, práticas e teorias advindas de ambos os lados do Atlântico.

			Nesse sentido, a obra se inicia com o artigo “Hacia la próxima cumbre CELAC-UE: continuidad, cambio y ruptura en la agenda de trabajo birregional”, de Carlos Federico Domínguez Avila, que disserta sobre esse importante mecanismo de concertação política e as expectativas de mudanças na agenda de trabalho, haja vista a nova recomposição política do sistema internacional e a necessidade de retomada desse âmbito de diálogo de alto nível.

			Em seguida, em “Acuerdo Mercosur -UE ¿Más interrogantes que certezas? El derecho internacional en Mercosur: una perspectiva desde Argentina”, escrito por Adriana Dreyzin de Klor e Graciela R. Salas, apresentam-se os antecedentes da adoção do acordo entre o Mercosul e a União Europeia, especialmente sob uma perspectiva do Direito Internacional Privado da Argentina, perpassando a cooperação internacional no Mercosul e a relação entre comércio e meio ambiente.

			Em “Governança ambiental regional e o Acordo União Europeia-Mercosul”, de autoria de Regiane Nitsch Bressan e Karina L. Pasquariello Mariano, aborda-se a suspensão das negociações do referido acordo e os entraves à sua retomada, em razão de divergências quanto à política ambiental brasileira no governo de Jair Bolsonaro, especialmente no que diz respeito à governança ambiental brasileira, ao desmatamento na Amazônia e desmonte do arcabouço institucional brasileiro em matéria de proteção ao meio ambiente.

			Após essa análise, o artigo “Agricultura sustentável no Mercosul: o desenvolvimento da agricultura familiar e de práticas agrícolas sustentáveis”, de André Pires Gontijo e Elisa Campo Dall’Orto Corrêa, analisa a evolução do Mercosul, à luz dos impactos do desenvolvimento sustentável na agricultura dos países do bloco, passando pela assinatura do Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do Mercosul e pela associação entre livre-comércio e desenvolvimento sustentável. Abarca, ademais, o impacto da Reunião Especializada em Agricultura Familiar (REAF) e de políticas públicas nacionais voltadas à promoção da agricultura familiar.

			No artigo “Uma análise da recomendação 2020/2129 do Parlamento Europeu sobre a obrigatoriedade do dever de diligência empresarial: instrumento extraterritorial de proteção aos Direitos Humanos no Brasil?”, Beatriz Nunes Diógenes, Stephanie Cristina de Sousa Vieira e Tarin Cristino Frota Mont’Alverne promovem uma análise qualitativa, na qual analisa-se o dever de diligência recomendado pelo Parlamento Europeu, abordando a insuficiência, em vários níveis, das normas para a proteção dos direitos humanos, bem como o potencial e a efetivação de tal proteção no Brasil.

			Dando seguimento à obra, em “Os reflexos internacionais da regulamentação europeia em matéria de proteção de dados pessoais”, Aline Beltrame de Moura e Letícia Mulinari Gnoatton abordam o desenvolvimento legislativo da proteção de dados pessoais no âmbito da União Europeia e apresentam os impactos do Regulamento Geral de Proteção de Dados, especialmente no que tange à transferência para terceiros países fora do bloco e para organismos internacionais.

			Em “O Projeto Latino-Americano de Integração em Infraestrutura e o papel da Europa: os corredores bioceânicos como vetores de desenvolvimento regional e política econômica anticíclica”, Clarita Costa Maia versa sobre a necessidade de melhora na competitividade das exportações brasileiras, apresentando a integração em infraestrutura como forma de dinamizar e fomentar o desenvolvimento e a aproximação econômica. Para tanto, retrata a atual condição dessa infraestrutura na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai, Peru, e Uruguai e discorre sobre a necessidade de avanços em cada uma das estruturas abordadas. Por fim, ressalta a sua importância diante do esperado aumento de fluxo comercial advindo do acordo com a União Europeia.

			Seguindo, em “Questões atuais envolvendo o direito ao voto dos condenados em definitivo: perspectivas e desafios para o Brasil frente ao cenário mundial”, Víctor Minervino Quintiere contrasta a realidade brasileira com a de países europeus, latino-americanos e do Oriente Médio, avaliando a compatibilidade da interpretação dada ao artigo 15, inciso III, da Constituição com direitos e garantias fundamentais, tais quais a dignidade da pessoa humana, a cidadania e a democracia.

			No artigo “Sin Nación: La apatridia en América Latina y Europa” Dalia Carranco parte da análise do direito à nacionalidade e a importância de instrumentos internacionais relativos à situação dos apátridas, considerando as condições particulares relacionadas à aquisição e privação de nacionalidade. A autora dimensiona a situação e seus desafios em cada região para demonstrar os avanços e pontos que carecem de atenção.

			Em “A perspectiva de gênero no sistema interamericano e o diálogo entre Cortes regionais de Direitos Humanos”, Graziela Tavares de Souza Reis busca fortalecer a crítica feminista baseada em estudos decoloniais analisando como a perspectiva de gênero é considerada nos julgamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Tendo como base decisões e diálogos entre as Cortes regionais de Direitos Humanos, a autora aborda como a perspectiva de gênero tem sido interpretada e aplicada, em especial pelo sistema interamericano.

			Por fim, em “A Invenção da América Latina”, Sérgio Martins Costa Coêlho realiza uma genealogia do conceito de América Latina, apresentando suas origens e ressignificações ao longo da história para demonstrar que, desde as suas origens pan-latinistas até as suas mais recentes reiterações, o conceito foi empregado para propósitos tão diversos quanto a expansão imperialista francesa e a resistência dos americanos ao sul do Rio Grande à ao imperialismo estadunidense.

			Com essa coletânea de textos, visamos oferecer um conteúdo voltado à compreensão de diferentes facetas que envolvem as relações entre ambas as regiões do globo, especialmente a relação entre o Mercosul e União Europeia, que suscita interesse e estudos especializados desde seu estabelecimento, trinta e dois anos atrás.

		

	
		
			PREFÁCIO

			32 ANOS DO MERCOSUL: um balanço para pensar o futuro

			Fernando Collor de Mello

			Ex-Presidente da República Federativa do Brasil

			Em 26 de março de 1991, na qualidade de Presidente da República Federativa do Brasil, tive a honra, juntamente com meus homólogos da Argentina, Paraguai e Uruguai, de assinar o Tratado de Assunção, que estabeleceu o Mercado Comum do Sul – Mercosul, então o mais ambicioso e complexo projeto de integração comercial no mundo em desenvolvimento. Trinta e dois anos depois, um olhar retrospectivo não deixa margem a dúvidas: a criação do Mercosul foi uma das principais iniciativas da política externa brasileira no período pós-redemocratização. Nesse período, nenhum outro projeto exigiu de nossa diplomacia tamanha mobilização e investimento de energia, por tanto tempo, em tão amplo espectro de temas. Hoje, o bloco enfrenta questões decisivas para o seu futuro e para a plena concretização de seu potencial estratégico na promoção de um desenvolvimento econômico virtuoso, esteio de uma sociedade justa, inclusiva e igualitária.

			No início dos anos 1990, o Mercosul foi pensado como um dos pilares da política de modernização da nossa economia e da inserção do país no comércio internacional. Décadas de nacional-desenvolvimentismo – próprio do modelo de substituição de importações –, nos haviam legado estrutura produtiva desatualizada e ineficiente. Empresas ao mesmo tempo pouco competitivas e com amplo poder de mercado mantinham-se protegidas da concorrência externa por intrincado e extenso arcabouço regulatório, numa configuração econômica que se provou solo fértil para o descontrole inflacionário, a dificuldade fiscal e a vulnerabilidade externa que, então, longamente perduravam no país. Estávamos imersos numa dinâmica danosa de sustentação de ineficiências, ampliação da concentração de renda, expansão da pobreza e aprofundamento de desigualdades sociais históricas. A criação do Mercosul seria instrumento determinante para a superação do ensimesmamento e do atraso que estavam na base desse ciclo perverso.

			A busca da prosperidade econômica pela integração, entretanto, exigia inicialmente mudanças significativas nas condições de confiança e diálogo no continente. Era urgente a reversão do clima de suspeição e rivalidades que marcara longamente nossa relação com o entorno imediato – marcadamente com a Argentina, nosso maior vizinho e parceiro estruturante no projeto regional. Como Presidente da República, estava convencido de que, sem o equacionamento das desconfianças e tensões que pairavam sobre a região – em particular quanto ao uso pacífico da energia nuclear –, nosso empenho de aproximação econômica com países vizinhos seria inefetivo e irrealista. O estabelecimento do Mercosul foi, assim, acompanhado por obstinado esforço negociador entre Brasil e Argentina em temas de segurança internacional, processo no qual me envolvi pessoalmente, junto ao então Presidente Carlos Menem, de quem sempre recebi apoio igualmente decidido nessa matéria.

			Em setembro de 1990, estabeleci o fechamento do Poço do Cachimbo, na Serra do Cipó, no Pará, construído na década de 1980 para abrigar testes com armas nucleares. Lançamos ali pá de cal definitiva sobre as suspeitas da comunidade internacional em torno do programa nuclear brasileiro, abrindo, ao mesmo tempo, espaço valioso de diálogo e cooperação entre brasileiros e argentinos.

			Quatro meses após a assinatura do Tratado de Assunção, Brasil e Argentina assinavam o Acordo para o Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear, que estabeleceu processo de integração atômica entre os dois países, no âmbito de um Sistema Comum de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC). Entre os compromissos assumidos, fez-se constar o banimento completo das armas nucleares dos nossos territórios. Para administrar o sistema compartilhado de controle, criou-se a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC).

			Em dezembro de 1991, assinamos, em Viena, o Acordo Quatripartite entre Brasil, Argentina, a ABACC e a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O instrumento constituiu sistema de salvaguardas que colocava sob vigilância compartilhada todas as instalações, materiais nucleares e comércio de material atômico. Juntamente com o acordo anterior, o instrumento quatripartite consolidou a imagem de responsabilidade e seriedade de Brasil e Argentina no plano nuclear.

			As referidas iniciativas foram complementadas, em setembro de 1991, pela assinatura entre Brasil, Argentina e Chile do Compromisso de Mendoza sobre a Proibição Completa das Armas Químicas e Biológicas.

			Por meio desse conjunto de entendimentos, Brasil e Argentina lançaram as bases fundamentais de uma relação transparente e cooperativa na área de segurança internacional, essencial para o aprofundamento dos demais aspectos do vínculo bilateral. Nesse sentido, aquela sequência de acordos tornou-se eixo para a construção de um espaço de paz, entendimento e cooperação na América do Sul. Colocou o continente na vanguarda dos esforços internacionais em prol de um mundo pacífico e desarmado e é hoje. Atualmente, quando antigos conflitos geopolíticos são reavivados em diferentes partes do mundo, a paz consolidada de que desfrutamos há décadas na nossa região assume valor ainda maior e importância econômica crescente, num mundo em que, cada vez mais, as cadeias globais de valor buscam previsibilidade, estabilidade e harmonia entre os povos como critérios prioritários para sua realocação.

			Num continente apaziguado, o Mercosul tornou-se plataforma de inédito adensamento dos vínculos humanos, particularmente entre os países do Cone Sul. Superando séculos de distanciamento, durante os quais nossas sociedades viveram de costas umas às outras, o estabelecimento de uma cidadania regional, a assinatura de acordos de previdência social, a adoção de um passaporte comum, as medidas voltadas à circulação e à residência nos países membros do bloco têm sido medidas a construir um novo entendimento de nossas fronteiras, agora não mais como linhas de separação, mas como espaços de trocas e vínculos entre nossos povos. Como resultado, os países do bloco passaram a vincular-se também por laços e interesses disseminados na sociedade. Nessa nova tessitura, amplia-se significativamente a expectativa de nossos cidadãos quanto aos benefícios concretos do bloco regional para a melhoria do bem-estar de nossas populações, sobretudo o daqueles segmentos menos favorecidos.

			Nesse ponto, os desafios ainda são, de fato, imensos. Mas há luz no fim do túnel.

			Na área econômica, o Mercosul já provou, em diferentes momentos, ser projeto com amplo potencial de resultados positivos em termos de comércio e finanças internacionais. Na década de 1990, o bloco chegou a representar inéditos 16% do total do comércio exterior brasileiro. Em todo o tempo, configurou-se um dos principais destinos de nosso comércio de produtos manufaturados – de maior valor agregado e maior conteúdo tecnológico, contribuindo, assim, para a preservação da densidade tecnológica da estrutura industrial das economias mais avançadas da região, num período em que – ressalte-se – nossa indústria perdia espaço no conjunto da produção nacional.

			O Mercosul foi igualmente fator central para a atração de investimentos estrangeiros para países da região, capitais que, além de gerarem emprego e renda, foram essenciais para a reestruturação do nosso setor produtivo, promovendo aumento da competitividade e integração das estruturas produtivas nacionais nas cadeias internacionais de comércio. De uma perspectiva macroeconômica, aqueles influxos possibilitaram também o acúmulo de reservas internacionais e, no caso específico do Brasil, foram determinantes para o êxito no controle inflacionário, alcançado com o Plano Real em 1994.

			Na América do Sul, o Mercosul foi, ademais, o núcleo a partir do qual se concretizou projeto há muito almejado de integração do continente. Com a conclusão recente do último cronograma de desgravação entre o Mercosul e o Peru, constituiu-se rede de acordos comerciais do bloco com a quase totalidade de países da América do Sul. O tramado resultante constitui, na prática, área de livre comércio de relevância histórica – embora ainda pouco conhecida –, que alcança 10 países no continente: além dos quatro membros do Mercosul, também Chile, Bolívia, Peru, Colômbia, Equador e Venezuela.

			É inegável, portanto, que, entre avanços e recuos, o Mercosul tem sido dínamo de transformações importantes não apenas no Brasil e no Cone Sul, mas também em todo o continente sul-americano. Segue pendente, entretanto, a concretização do bloco regional como plataforma de lançamento vigoroso dos países membros no comércio internacional, avanço essencial para a realização do seu potencial econômico enquanto instrumento estratégico do desenvolvimento da região. Em mais de três décadas de existência, o Mercosul assinou alguns poucos acordos com países fora da América Latina, com os quais mantém parcela ínfima de nosso comércio exterior. A reversão desse cenário desalentador é urgente.

			De maneira acertada, o bloco voltou a priorizar, nos últimos anos, sua vocação comercial original. Persegue seu fortalecimento hoje por meio de agressiva agenda de negociações, dentre as quais se destaca o pilar econômico-comercial do Acordo de Associação com a União Europeia, cujas tratativas foram concluídas em junho de 2019. Os números superlativos dessa integração são amplamente conhecidos. Uma vez implementado, o acordo formará a segunda maior área de livre comércio do mundo, abarcará um quarto da economia mundial, com um PIB superior a 20 trilhões de dólares e mercado consumidor próximo a 800 milhões de pessoas. Trata-se de associação histórica: será o acordo comercial de maior importância já concluído tanto por nós quanto pelos europeus, resultado de duas décadas de discussões.

			Vale destacar que o esforço negociador com os europeus – incomparável em duração e complexidade – nos legou aprendizado valioso. Em diversas áreas, realizamos ali, pela primeira vez, exercício ao mesmo tempo custoso e imprescindível de mapeamento de interesses e aproximação de divergências em âmbito doméstico e regional, de maneira a construir posições comuns dentro do bloco. A capacidade negociadora tanto do Brasil quanto do Mercosul tornou-se inquestionavelmente superior em amplo conjunto de temas de integração.

			Esse patrimônio arduamente construído precisa agora ser colocado a serviço em novas frentes de negociação, com vistas ao rápido adensamento da rede de acordos comerciais do bloco. A conclusão das negociações com a Associação Europeia de Livre Comércio – EFTA (agrupamento que reúne Suíça, Liechtenstein, Noruega e Islândia) em 2019; as tratativas em curso com Coreia do Sul, Canadá, Singapura, México, Índia e Líbano, entre outros países; as consultas com Vietnã, Indonésia e outros são possibilidades alvissareiras que expressam o interesse do mundo por nossa região de paz e imenso potencial econômico. Configuram ampla agenda de oportunidades que precisa avançar e concretizar-se rapidamente. A implementação de um novo ciclo de integração ao exterior será fundamental para a dinamização econômica tão necessária aos países da região, particularmente no enfrentamento das imensas lacunas sociais que nossas sociedades enfrentam historicamente.

			O momento me parece, portanto, muito oportuno para discussões sólidas, corajosas e abrangentes sobre o bloco e seu lugar em nossa sociedade. Nesse sentido, foi com imensa satisfação que recebi o honroso convite para registrar essas palavras iniciais, deferência que agradeço com esperança e expectativa no interesse sustentado da Academia no fortalecimento do nosso projeto regional. Nesse percurso, será fundamental contar com uma reflexão livre e desassombrada, para a qual os artigos aqui reunidos oferecem rico material de análise e inspiração.

			Os próximos anos serão decisivos para o Mercosul.

			Pensar o futuro do bloco está agora em suas mãos!

		

	
		
			PRÓLOGO

			32 ANOS DE UMA EXPERIÊNCIA COMUNITÁRIA!

			Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha

			Ministra do Superior Tribunal Militar

			A união aduaneira experimentada pelo Mercosul ao longo destes anos é considerada como imperfeita pelos mais abalizados especialistas e acadêmicos da área. Quem nunca viveu uma crise? A União Europeia chegou ao ápice da experiência comunitária e, em seguida, diante dos diferentes tipos de desafios, está passando pelo Brexit.

			Sim, o Mercosul tem em sua formação as balizas da construção de um grupo econômico que prima pelos processos de paz. A estabilidade institucional da América Latina e a ausência de conflitos armados em larga escala propiciam aos países que compõem o Mercosul pensar em soluções avançadas de relacionamento econômico, político e social sólidos e de perenidade.

			A Pandemia da covid-19, experimentada por toda a comunidade internacional, demonstrou fraquezas e mazelas dos países da América Latina, que estão vendo as ordens econômica e social passarem por uma remodelação, mais crítica e com uma crise acentuada, em diversos níveis e áreas sociais.

			O desafio das políticas interna e internacional está em encontrar soluções particulares e comunitárias para este novo cenário. O restabelecimento do relacionamento dos países do Mercosul demonstra não apenas um contexto técnico, com definições econômicas e políticas das estatísticas desta União Aduaneira, como também a Experiência Comunitária, com a capacidade dos países em se alinharem para definir as estratégias de crescimento e desenvolvimento econômico e social sustentáveis.

			O Acordo-Quadro de Cooperação Inter-regional Mercosul-União Europeia é um dos melhores indicativos desta Experiência Comunitária. Perfeição e harmonia são conceitos distintos, porém, a busca de ambos leva ao desenvolvimento. A estruturação harmônica dos dois blocos econômicos leva à busca pela cooperação institucional. Como estamos observando, não se trata de uma relação perfeita, o que demonstra, uma vez mais, ser uma Experiência Comunitária, em que o conjunto de diferentes vontades devem, democraticamente, serem debatidas e levadas a efeito com um denominador comum.

			Esta experiência de finalizar os últimos detalhes do Acordo-Quadro de Cooperação Inter-regional Mercosul-União Europeia demonstra como os países que compõem o Mercosul evoluíram, ao longo do tempo, com a organização de sua política internacional.

			Neste contexto, acredito que a presente obra – (Cor)relações entre Europa e América Latina: atualidades e perspectivas – com seus honrosos onze artigos e seus capacitados dezessete autores e autoras contribuirão para este amadurecimento institucional e democrático, tão importante e necessário ao Mercosul, que vive, desde sua gênese, esta incrível e enriquecedora Experiência Comunitária.

		

	
		
			Introdução

			MERCOSUL E UNIÃO EUROPEIA: a longa marcha da cooperação à associação

			Paulo Roberto de Almeida

			Diplomata de carreira, professor universitário; doutor em Ciências Sociais; mestre em Planejamento Econômico; diretor de Relações Internacionais no Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal

			Antecedentes históricos e quadro institucional da integração na Europa e nas Américas

			A América Latina, ou melhor, o hemisfério americano, na sua configuração resultante dos descobrimentos, nos albores da era moderna, é uma criação legitimamente europeia, com todos os bonus et malus de um processo marcado por fenômenos e movimentos paradoxais: pela conquista violenta e pela colonização subsequente; pelo extermínio de povos originários (voluntário, em muitos casos, mas geralmente involuntário, pelos germes); pela exploração e pela extração de recursos naturais e produtos feitos no hemisfério; pela cultura e instituições que estiveram na origem dos novos Estados independentes; pelos investimentos, pela emigração maciça e pelo comércio mantidos em todas as épocas; pela ajuda generosa concedida em diferentes momentos da vida contemporânea; pela defesa da democracia e dos direitos humanos em países dominados por ditaduras e oligarquias predatórias; pela transferência (na maior parte das vezes não deliberada) de tecnologias proprietárias e patrimônio intelectual às nações e sociedades que ali se formaram desde o início do século XIX; enfim, tudo isso e muitas outras coisas não detectadas, ou seja, bens invisíveis ou não mensuráveis, tudo o que existe de concreto e intangível, com a exceção da quase esquecida herança humana pré-existente aos primeiros contatos civilizatórios, todos esses fatores constituem o resultado da ocupação material e humana europeia, mais especificamente dos reinos ibéricos, com alguns aportes marginais de outros europeus, notadamente britânicos, franceses, italianos, holandeses, belgas, alemães e eslavos, assim como vários outros povos europeus1.

			Não se pode esquecer, tampouco, que muito do que foi feito, desde o início da colonização, foi o resultado dos próprios povos ameríndios e, no caso do Brasil e de outros países, basicamente de escravos africanos, arrastados para uma vida infernal, curta, dolorosa e absolutamente indigna de nações cristãs, como se pretendiam os europeus. Não cabe jamais esquecer que grande parte, senão o essencial, do que foi construído num hemisfério que se encontrava entre o paleolítico e o neolítico foi obra dos povos originários submetidos à servidão ou de escravos africanos explorados num grau de crueldade poucas vezes visto no processo civilizatório da comunidade humana em todas as épocas e lugares.

			Que a América Latina seja europeia – depois enriquecida por diversos outros aportes humanos e materiais de outras fontes culturais, notadamente Ásia e Oriente Médio – não é, ou não deveria ser objeto de contestação, embora visões revisionistas da história pretendam oferecer uma outra visão do descobrimento (ou invasão), da colonização (ou exploração), das transferências tecnológicas ou culturais (para o próprio lucro ou enriquecimento) desses “fornecedores”, o que também faz parte do universo acadêmico europeu (e americano), ou seja, o remorso pela colonização, pelo extermínio vinculado à exploração violenta e pelo racismo associado, assim como as inovações politicamente corretas do “descolonização” terminológica e conceitual e outras invencionices do gênero. Mas falar de correlações entre a América Latina e a Europa é muito genérico e impreciso, para abordar o objeto desde ensaio, que toma como objeto as correlações específicas entre a União Europeia e o Mercosul, ou seja, um fenômeno e um processo dos últimos trinta anos apenas, com débeis raízes nos 500 anos anteriores de interações destrutivas e construtivas entre dois continentes. Mas, mesmo nessa dimensão mais reduzida geograficamente e temporalmente, pode-se dizer que também o Mercosul é um produto genuinamente europeu, na sua inspiração, no seu formato e, embora ainda não realizadas, nas suas intenções e objetivos.

			Três décadas antes da formação do bloco do Cone Sul, o primeiro experimento de integração na região também tomou como base experimentos anteriores na Europa, sob a forma de zonas de livre comércio ou de união aduaneira, como materializado na Tratado de Montevidéu de 1960, criando uma Associação de Livre Comércio da América Latina, fundado juridicamente no artigo 24 do Gatt, que tomou como base o único experimento existente em sua elaboração, em 1947, o Benelux, a união aduaneira entre Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo (formulada originalmente em Londres em 1944, e formalizado pelo Tratado da Haia de 1947). Já a integração negociada no âmbito da Cepal, na segunda metade dos anos 1950, era inspirada nos primeiros experimentos comunitários do Tratado de Paris de 1951, que criou a CECA (a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, entre França, Alemanha, Itália e os três do Benelux), e dos tratados de Roma de 1957, criando, entre outros órgãos e mecanismos de integração mais profunda, o mercado comum europeu.

			A etapa seguinte, a substituição da Alalc pela Aladi, por meio do segundo Tratado de Montevidéu, de 1980, criando a Associação Latino-americana de Integração, tem mais a ver com desenvolvimentos no âmbito do Gatt – especificamente a decisão da Rodada Tóquio, de 1979, instituindo uma “cláusula de habilitação” –, do que com inovações europeias, uma vez que a nova faculdade de concluir acordos preferenciais e parciais, não mais submetidos aos requerimentos do artigo 24 do Gatt, estava restrita às partes contratantes consideradas menos desenvolvidas. Mas, o processo que conduziu precipuamente ao Mercosul também pode ser considerado como um derivativo de movimentos inspiradores a partir do “berço” europeu, como agora se pode expor sucintamente. Depois de uma fase de relativa “euroesclerose”, do final dos anos 1970 a meados da década seguinte, o “Ato Único” europeu de 1986, criando um mercado unificado num espaço de seis anos, representou um avanço bastante ousado na então Comunidade Econômica Europeia, já bastante ampliada em relação aos seis membros originais, o que significava desmantelar centenas de normas nacionais e outros dispositivos restritivos para realmente consolidar a livre circulação de bens e serviços no continente. Tal decisão apareceu a parceiros externos do outro lado do Atlântico como suscetível de criar uma “fortaleza europeia”, já particularmente protecionista na área agrícola.

			A reação não tardou a se organizar. Na América do Norte, Estados Unidos e Canadá decidiram ampliar o livre comércio automotivo que já vigorava entre os dois países desde meados dos anos 1960 para um acordo geral de livre comércio, o que foi concretizado em 1988. No Cone Sul, Argentina e Brasil decidem, de seu lado, dar início a um cuidadoso processo de liberalização comercial recíproca – por meio do PICE, o Programa de Integração e Cooperação Econômica, de 1986 – que se consolidaria num Tratado de Integração em 1988, já prevendo um mercado comum em dez anos, mas baseado num roteiro gradual e flexível de conformação progressiva de cadeias de valor, por meio de protocolos setoriais, num total de mais de duas dúzias, que passaram a reger a abertura recíproca de indústrias e setores agrícolas dos dois países. A chegada de dois presidentes mais inclinados a um modelo mais liberal do que intervencionista de integração, Carlos Menem e Fernando Collor, levou a que esse modelo cauteloso de integração fosse substituído por um outro, de desmantelamento automático das barreiras existentes, o que foi feito pela Ata de Buenos Aires, de julho de 1990, já prevendo o estabelecimento de um mercado comum na metade do tempo, em 1995.

			Na América do Norte, depois de uma proposta hemisférica de liberalização geral feita pelo presidente George Bush (pai) em 1990, a iniciativa evoluiu para um primeiro acordo tripartite, estendendo ao México o acordo de livre comércio já feito com o Canadá dois anos antes, o que resultou no NAFTA, aprovado em 1994, ao mesmo tempo em que o México era aceito para integrar a OCDE, alterando, portanto, sua tradicional postura desenvolvimentista. No caso da América do Sul, o anúncio de um projeto de mercado comum bilateral entre o Brasil e a Argentina estimulou os países vizinhos a se juntarem ao esquema da Ata de Buenos Aires e, em menos de um ano, Paraguai e Uruguai aderem ao esquema, que foi formalizado por meio do Tratado de Assunção, de março de 1991, nos mesmos termos do acordo anterior2.

			Mercosul e União Europeia: vidas paralelas?

			No contexto europeu, o processo de integração foi marcado por momentos históricos de progressos rápidos, impulsionados por grandes projetos que mobilizaram a vontade nacional das lideranças políticas em determinadas conjunturas: a coordenação dos recursos escassos para fins de reconstrução econômica no final dos anos 1940, a partilha inovadora dos recursos do carvão e do aço em princípios dos anos 1950, o salto comunitário em 1951 e 1957, a constituição de uma união aduaneira nos anos 1960, o surgimento de políticas comuns nos setores industrial e tecnológico nos anos 1970, o projeto de um grande mercado unificado para os anos 1990, a partir do Ato Único de 1986, bem como a ideia verdadeiramente ambiciosa da união econômica e monetária e da cooperação política ampliada consubstanciada nos acordos de Maastricht.

			O Tratado de Maastricht, assinado em 7 de fevereiro de 1992 e entrado em vigor no dia 1° de novembro de 1993, após peripécias em diversos países (difícil passagem por referendos na Dinamarca e na França, debates de procedimento no Parlamento britânico tornado “eurocético”, limitações de jurisdição ditados pela Corte Constitucional de Karlsruhe), revelaram, sem muitas surpresas, um compromisso complexo entre vocação “federal” e realidades nacionais. A União Europeia é definida como um “quadro institucional único” (Artigo C), mas essa união não possui uma personalidade jurídica, ao mesmo título que, anteriormente, as Comunidades Europeias. O Conselho Europeu, ou seja, a instância intergovernamental onde se encontram os representantes supremos das legitimidades nacionais, continua a ser o governo político da União.

			Essa realidade é o resultado de uma contradição nunca resolvida, praticamente desde o início do processo de integração, entre as impulsões supranacionais de alguns de seus ideólogos e promotores e as realidades mais prosaicas da afirmação das soberanias nacionais promovida por políticos e burocratas dos países membros. Essas tensões políticas entre pretensões comunitárias e limites intergovernamentais manifestaram-se ao longo de todo o período e ainda hoje marcam a natureza contraditória dos arranjos de Maastricht, como aliás demonstrado pelo Brexit do Reino Unido (um doloroso processo de quatro anos de contínuas negociações, talvez ainda não terminadas) e por tendências eurocéticas em outros países, geralmente aqueles dominados por governos nacionalistas de direita.

			O processo de integração no Mercosul, em contrapartida, caminhou rapidamente em sua primeira década, para estagnar depois. Sem pretender traçar uma extensa lista de suas dificuldades concretas, não parece descabido dizer que o Mercosul atual se apresenta marcado por um bloqueio político e institucional, derivado de um certo número de dificuldades ligadas à:

			a)conformação de uma zona de livre-comércio devendo conviver, durante algum tempo, com controles reforçados em pontos de passagem, para evitar os conhecidos problemas da triangulação comercial;

			b)implementação prática de uma união aduaneira plena, na verdade, nesta fase, uma mera “pseudo” união aduaneira, parcial, pois que convivendo com listas nacionais de exceções à Tarifa Externa Comum;

			c)impossibilidade prática de coordenação de políticas macroeconômicas, em vista dos diferentes estágios de implementação dos planos nacionais de estabilização macroeconômica, o que requer uma aproximação apenas gradual (e parcial) de políticas setoriais;

			d)harmonização insuficiente das legislações e regras administrativas nacionais nos campos definidos como prioritários pelos agentes econômicos e pelos “guardiães” jurídicos do processo de integração3.

			Acrescente-se a essa panóplia de desafios colocados aos diplomatas e aos demais negociadores institucionais dos países do Mercosul o quadro decorrente de uma deficiente coordenação de posições em foros relevantes de âmbito regional e mundial, ou uma postura muitas vezes voluntariosa assumida por autoridades políticas de primeiro plano numa ou noutra ocasião e chegaremos a um cenário certamente pouco confortável para os encarregados de planejar a agenda diplomática e de conduzir a atividade negociadora quadripartite na fase atual do processo de integração do Cone Sul.

			Desafios político-institucionais à integração latino-americana e no Mercosul

			Nos últimos dez anos, a integração na América Latina de fato recuou, o que explica que alguns países decidiram optar por outros esquemas, mais flexíveis, de integração, e avançar no terreno da liberalização comercial, inclusive com objetivos globalizantes. Este é o caso, justamente, da Aliança do Pacífico, menos voltada para o comércio recíproco do que para sua inserção nos grandes arranjos que estão ocorrendo no âmbito da bacia do Pacífico.

			No caso do Mercosul, ocorreu certa desvinculação da concepção original, o que explica manifestações do empresariado brasileiro em favor de uma caminhada novamente solitária na região e fora dela. Ao contrário da experiência europeia, não se pode traçar, no âmbito do Mercosul, uma linha evolutiva contínua, do ponto de vista doutrinal ou jurídico, ou mesmo uma simples derivação filogenética, entre os vários tratados regionais de integração, desde o Tratado de Montevidéu de 1960 até o de Assunção de 1991, passando pelo de Montevidéu de 1980, o bilateral de Integração Brasil-Argentina de 1988 e a Ata de Buenos Aires de 1990. Tal se dá pelo fato de não haver uma verdadeira continuidade institucional ou política entre esses diversos instrumentos diplomáticos, mas tão somente um objetivo vagamente partilhado de se aprofundar um processo empírico de integração comercial (considerado como conjunturalmente funcional do ponto de vista de projetos nacionais de desenvolvimento), por meio de mecanismos nem sempre uniformes de liberalização aduaneira ou de desarme tarifário, e respondendo a diferentes coberturas jurídicas multilaterais (GATT-1947 numa primeira etapa, cláusula de habilitação da Rodada Tóquio depois; GATT-1994, enfim).

			Do ponto de vista institucional, deve-se primeiramente reconhecer que os países signatários do Tratado de Assunção pretendiam chegar a um mercado comum não através dos mecanismos comunitários e moderadamente supranacionais de um instrumento diplomático do tipo da CECA ou do Tratado de Roma de 1957, mas por meio do seria mais apropriado chamar-se de um “modelo Benelux”, de tipo claramente intergovernamental, ou seja uma combinação da Convenção de Londres de 1944 com o Protocolo da Haia de 1947 (com umas leves pinceladas formais, é verdade, do Tratado de Roma). Mas, nem a isso se conseguiu chegar na primeira década e meia do Tratado de Assunção, em vista das conhecidas crises cambiais e de desequilíbrios fiscais, tanto no Brasil, quanto na Argentina.

			Num certo sentido, a integração quadripartite, mas não tendencialmente comunitária, do Mercosul pode ser considerada como um mero derivativo do processo bilateral Brasil-Argentina, inaugurado com uma forte visão “produtivista” em meados dos anos 1980, depois ampliado por razões políticas num sentido “livre-cambista”, em princípios dos anos 1990. Do ponto de vista da “boa doutrina”, nada a objetar à construção jurídica traçada no Tratado de Assunção, que repete aliás, com as inevitáveis adaptações, o essencial do programa integracionista – isto é, apontando para um mercado comum do tipo Tratado de Roma – já previsto no Acordo de Alcance Parcial n° 14 entre o Brasil e a Argentina.

			Embora conformando uma arquitetura que poderia ser chamada de “híbrida”, com alguns elementos conceituais inovadores, o Tratado de Assunção cumpriu razoavelmente bem a primeira parte de sua missão histórica, qual seja, a de liberalizar o comércio e limpar o “entulho anti-integracionista” que dificultava a natural e necessária aproximação e interpenetração das economias argentina e brasileira. Do ponto de vista prático, o cenário é algo mais contraditório, uma vez que, quaisquer que sejam suas virtudes intrínsecas, um simples instrumento diplomático não possui a capacidade material de alterar rapidamente uma realidade marcada por décadas de crescimento irregular em bases quase autárquicas e fortemente impregnada por disfunções setoriais que levaram, de um e outro lado do Prata, a algumas graves distorções na alocação de recursos produtivos.

			Em todo caso, ao abrigo do Tratado de Assunção concretizou-se uma fase de progressos notáveis no processo de liberalização quadrilateral, com aumentos contínuos do intercâmbio recíproco. Do ponto de vista institucional, contudo, uma vez que não foram cumpridos todos os requisitos apontados no Artigo 1° para a constituição de um “mercado comum”, permanece um claro impasse quanto ao perfil político-jurídico que o esquema integracionista deveria assumir em uma fase ulterior, cujo futuro permanece altamente incerto, em função dos impasses atualmente evidentes quanto à vontade integracionista, tanto na Argentina quanto no Brasil. Crises políticas e econômicas nos dois países, na passagem da terceira década do Tratado de Assunção, dificultaram qualquer tipo de entendimento entre as mais altas autoridades dos dois países, no mais alto grau das respectivas personalidades.

			A aproximação do Mercosul ao modelo comunitário europeu, ou seja, uma eventual modelização do Tratado de Assunção segundo a arquitetura definida idealmente no Tratado de Roma, deveria dar-se, em princípio, a partir da conclusão de um novo tratado de integração quadripartite, a ser negociado e firmado futuramente, quando então a instituição de órgãos comunitários definitivos significaria o ato efetivo de criação do Mercado Comum do Sul. Na verdade, sabemos que, em virtude dos problemas práticos e políticos acima apontados, o Tratado de Assunção continuará a ser, pelo menos na presente fase, essa espécie de “híbrido conceitual” consubstanciado no Mercosul atual, ou seja, uma estrutura intergovernamental de transição entre uma união aduaneira em formação e um mercado comum de tipo simplificado (como o dos primeiros tempos do Mercado Comum Europeu).

			A razão, mais uma vez, é de natureza essencialmente prática e tem a ver com o grau relativamente insuficiente de complementaridade entre as quatro economias envolvidas. No caso da experiência europeia, os padrões de comércio tinham lugar mais dentro do que entre as diferentes categorias de produtos, sugerindo assim uma tendência a um comércio intraindústria, mais do que interindústria. No caso do Mercosul, se está longe ainda de se ter atingido esse padrão de comércio intrarramos e intrafirmas, muito embora a composição e o volume do comércio recíproco tenham se densificado bastante nos anos recentes. O Mercosul deveria basicamente estabelecer ligações dinâmicas entre empresas dos quatro países e com outras da região. Esta é, contudo, uma realidade que, como todos os processos históricos e estruturas sociais, é muito lenta a se instalar e se desenvolver.

			Paralelamente, um outro aspecto, vinculado à soberania dos Estados, deve ser aqui ressaltado: a opção fundamentalmente política – mas também por razões de ordem prática – em favor da adoção de um processo de tomada de decisões por consenso, em ambos os órgãos políticos do Mercosul (Conselho e Grupo Mercado Comum), torna dificilmente aceitável, na atual fase, uma mudança abrupta dos mecanismos institucionais em vigor. Teria sido conveniente instituir uma espécie de decision-making mix, ou seja, operar uma combinação de mecanismos decisórios, na qual determinadas decisões (de tipo constitucional, por exemplo), requeiram a unanimidade, outras uma maioria simples, outras ainda uma maioria qualificada ou ponderada4.

			O Mercosul não vai deixar de existir, mas sua relevância política e sua importância econômica para os países membros, para o Brasil em particular, tem diminuído, de maneira provavelmente proporcional, no sentido inverso, à expansão do protecionismo comercial e do intervencionismo econômico nos grandes sócios do bloco. Não é seguro que ele volte a se recuperar plenamente de seu atual estado letárgico, mas a superação da situação atual vai exigir algo mais do que discursos vazios em favor da integração, e bem mais ações concretas para se retomar o curso original do processo.

			A longa marcha do acordo de associação entre o Mercosul e a União Europeia

			Durante a sua fase de transição (1991-1994), o Mercosul cuidou de sua própria construção institucional, abrindo espaço, apenas, para o único membro da Aladi não integrante de qualquer outro esquema de integração sub-regional (o Chile). Já na fase de consolidação de sua união aduaneira (a partir de 1995), ele buscou ampliar as associações políticas e os vínculos comerciais e econômicos com os demais parceiros do continente sul-americano, vale dizer, com o grupo andino (convertido em 1996 em Comunidade Andina de Nações, a CAN). Ao mesmo tempo, os quatro países se ocupavam, com alguma dificuldade, do projeto hemisférico proposto pelos EUA em 1994, no sentido de se constituir uma Área de Livre Comércio das Américas (Alca), processo finalmente implodido politicamente pela ação combinada de três líderes “progressistas” em meados dos anos 2000: Hugo Chávez, da Venezuela, Néstor Kirchner, da Argentina, e Lula, do Brasil. Esse desenlace ocorreu na Cúpula das Américas de Mar del Plata, em 2005, na presença do próprio presidente George Bush, cuja atenção estava então voltada para a “guerra contra o terrorismo”, depois dos atentados feitos em Nova York e Washington, em 2001.

			Mas foi justamente nessa etapa de desafios americanos ao que então aparecia como o projeto de uma “fortaleza europeia” a partir da construção do “mercado unificado” em 1993, que a UE decidiu dar início às negociações de um prometedor acordo de associação entre o Mercosul e a União Europeia que tomou duas décadas para ser concluído. Desde quando foi assinado o Tratado de Assunção, os líderes europeus trataram de formalizar um diálogo entre os chanceleres das duas regiões, o que foi feito por meio de um “Acordo de Cooperação Interinstitucional entre a Comissão das Comunidades Europeias e as instituições do Mercosul”, num encontro no Luxemburgo, em 1992, pelo qual pelo qual se formalizava o diálogo e a cooperação técnica entre as duas regiões. Esse acordo permitiu um intenso intercâmbio de opiniões, visitas de técnicos da Comissão a Montevidéu e o financiamento de diversos projetos de pesquisa relativos ao “caderno de trabalho” do Mercosul durante a sua fase de transição. A Comissão se dispôs inclusive a financiar uma “escola” de treinamento de quadros do Mercosul nas atividades da integração, o que foi feito em Montevidéu.

			O desafio, como ele era temido do ponto de vista europeu, constituía, justamente, na possibilidade de criação de uma vasta área hemisférica de livre comércio, desde o Canadá, os Estados Unidos e o México – que já tinham constituído, em 1994, o Nafta, o acordo de livre comércio da América do Norte – até a Patagônia, a despeito do fato que os grandes países sul-americanos – notadamente Argentina e Brasil – mantivessem grandes reservas sobre o sentido americano do “livre comércio”, feito de muita agressividade industrial e nos serviços, e pouca disposição para realmente liberalizar o comércio agrícola. Temendo ser alijada desse vasto mercado, a UE resolveu oferecer ela mesma a perspectiva da associação num acordo de livre comércio com o Mercosul: o projeto foi desenhado pela primeira vez numa declaração feita em Madri, em 1995. A Alca, por sua vez, deveria ser negociada num prazo de dez anos, vindo hipoteticamente à luz em 2005, mas ela era bem mais ambiciosa do que um simples acordo de livre comércio, pois que prevendo igualmente arranjos sobre serviços (em especial os financeiros), investimentos, propriedade intelectual e até diálogo político institucional. Em outubro de 1993, o Mercosul, sob iniciativa do Brasil, tenta consolidar suas relações externas, mediante um grande projeto de unificação do espaço econômico na América do Sul: durante a VII Reunião dos Presidentes do Grupo do Rio, realizada em Santiago, Chile, o presidente do Brasil (Itamar Franco) lançou a ideia de formação de uma Área de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA) que incluiria os países do Mercosul, da Comunidade Andina (CAN) e o Chile. A despeito da boa receptividade momentânea, a proposta sucumbiu ante temas mais relevantes das relações econômicas internacionais dos países da região, entre elas a própria conclusão das negociações da Rodada Uruguai (já incluindo a proposta da OMC) e a Iniciativa para as Américas, lançada em 1990 pelo presidente George Bush, depois transformada no projeto da Alca proposto pelo presidente Bill Clinton no encontro de cúpula de Miami, em dezembro de 1994.

			Paralelamente, o processo negociador de um acordo de associação entre o Mercosul e a União Europeia teve seu momento inicial por uma “Declaração Solene Conjunta entre o Mercosul e a União Européia”, de 22 de dezembro de 1994, feita em Bruxelas, prevendo a negociação, a partir de 1995, de um Acordo-Quadro Inter-Regional de Cooperação Econômica, conduzindo, em última instância, à liberalização do comércio entre as duas regiões. Um ano depois, em dezembro de 1995, foi firmado, em Madri, o Acordo-Quadro de cooperação interregional entre a UE e o Mercosul, com todas as cautelas de praxe, que seriam as mesmas incessantemente repetidas durante todas as etapas desse processo negociador, segundo as quais a liberalização comercial “deverá levar em conta a sensibilidade de certos produtos” (uma disfarçada, ou indisfarçável, referência à Política Agrícola Comum da UE), assim como as regras da OMC, que estava então recém iniciando sua existência.

			O quadro geral das negociações previa, obviamente, que no bloco do Cone Sul, a democracia seria preservada, o que estava longe de ficar claro, em virtude de turbulências golpistas no Paraguai, país que tinha emergido, apenas em 1989, da longa ditadura de Stroessner (iniciada ainda em meados dos anos 1950). Para confirmar o novo quadro de estabilidade política na região, os quatro membros firmaram, em 1996, a “Declaração Presidencial sobre Compromisso Democrático no Mercosul”, pela qual os países assumiam o compromisso de se consultarem e de aplicarem medidas punitivas, dentro do espaço normativo do bloco, em caso de ruptura ou ameaça de ruptura da ordem democrática em algum Estado-membro. Os presidentes assinaram também uma declaração sobre diálogo político, estabelecendo um mecanismo de consulta e de concertação política mútua, o que parecia consolidar a vocação democrática do bloco5.

			Em teoria, estavam reunidas as condições de base para que os dois blocos avançassem rapidamente nas negociações inter-regionais, em vista de alcançar um acordo em breve prazo, tendo em vista a conclusão, pouco antes, da mais ambiciosa rodada de negociações comerciais multilaterais, a Rodada Uruguai, que tinha alcançado um inédito acordo sobre o setor agrícola, bem como avançado em outras áreas também (serviços, investimentos, patentes, etc.). A parte ambiental, que se revelaria decisiva na finalização do processo, ainda não havia adquirido a importância que passou a ter no período recente, não apenas porque a agenda mundial tornou-se bem mais exigente em termos de compromissos fiáveis de sustentabilidade, mas também porque o Brasil havia recém organizado a “cúpula da Terra” – a conferência do Rio de 1992, sobre meio ambiente e desenvolvimento – e se saído muito bem em termos de assunção de uma nova postura com respeito à maioria dos temas ambientais.

			No plano metodológico, o formato negociador, inter-regional, também era o mais adequado, tanto do ponto de vista dos países individuais – dos dois lados, nos quais subsistiam instintos protecionistas setoriais –, como da própria estrutura de cada um dos dois blocos, comunitária de um lado, intergovernamental do outro, pois que evitaria obstáculos políticos e instrumentais, caso se adotasse qualquer outra base que não a negociação entre duas uniões aduaneiras, como era efetivamente o caso (ainda que a do Mercosul ainda fosse, e continuou, altamente deficiente e incompleta). Como escreveu o grande analista das relações entre os dois continentes, Wolf Grabendorff:

			Relaciones interregionales globales llevan la ventaja sobre bilaterales en que el poder negociador en ambos lados, si no es idéntico, es parecido. Asi es posible evitar ‘jugadas individuales de países o regiones particulares y hacer más difícil la defensa de intereses nacionales y particulares integrándolos en un instrumento regional de negociaciones. Las experiencias negativas de América Latina, con la integración como región al sistema internacional, han producido, por cierto, una tendencia más acentuada de los estados individuales, especialmente los estados principales, de buscar por sí solos su puesto en la jerarquía internacional6.

			O perigo apontado por Wolf Grabendorff, ao final do trecho transcrito, poderia talvez ocorrer no caso do Brasil, a maior economia do Mercosul, e da América do Sul, tanto mais que, ao final do governo Lula – pessoalmente bastante empenhado nesse acordo –, adquiriu o status de “parceiro estratégico” da União Europeia, adquirindo, assim, o “direito” de manter reuniões regulares, anuais, de consulta e coordenação, com vistas a discutir a ampliação de várias modalidades de cooperação recíproca. O Brasil, no entanto, não insistiu nessa busca de um acordo individual com a UE, tanto porque a preservação do Mercosul sempre fez parte de seus objetivos estratégicos – pelo menos do ponto de vista da chancelaria – e também porque a própria comunidade alertou diversas vezes que não discutiria nenhuma outra forma de associação entre as duas regiões que não fosse no formato entre as duas uniões aduaneiras.

			Os aspectos mais importantes, porém, e que pesaram na excessiva delonga de todo o processo negociador, foram, ademais das naturais (e fabricadas) reticências dos tradicionais setores protecionistas em cada uma das regiões – geralmente agricultura e pecuária no caso europeu, indústrias pouco integradas ao comércio global, no caso do Mercosul –, uma inesperada e extraordinária sucessão de eventos, processos e acidentes, essencialmente no hemisfério norte, que afetou não só a atividade econômica e política na Europa e na América do Norte, como também a própria geopolítica mundial. Uma rápida descrição desse conjunto de fatores pode dar uma ideia de como foram movimentados os “dez anos que abalaram o mundo”, na última década do século XX e nos primeiros anos do novo século, quando estavam justamente sendo colocadas as bases das negociações inter-regionais.

			Recorde-se que, no momento em que o Mercosul estava sendo construído, a partir de 1991, a União Soviética estava sendo literalmente dissolvida, depois da implosão geral dos regimes socialistas na Europa central e oriental, numa rápida sequência de proclamações de liberdades e de declarações de independência em todo o moribundo império soviético, em suas repúblicas federadas – que se tornaram autônomas – e mesmo nas cercanias da Eurásia, entre elas a fragmentação e até guerras nos Balcãs, entre as repúblicas da instável Iugoslávia. A Europa em geral, mas especialmente as CEE, logo UE em 1993, saíram em socorro de países irmãos na Europa central e oriental, junto com outros organismos multilaterais, como o Conselho da Europa, a Organização de Cooperação e Segurança Europeia, a OCDE, assim como uma série de outros organismos, entre eles a própria ONU, fundações privadas e até bilionários individuais (como George Soros e sua Open Society). Já dotada de um banco de desenvolvimento desde os anos 1950 (BEI), o bloco europeu logo criou um BERD, Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento, com sede em Londres, para justamente apoiar a transição daqueles países para economias de mercado (junto com a OCDE e a Comissão da ONU para a Europa). A própria OTAN criou um programa, “Parceria para a Paz”, com a nova Rússia, uma vez que o Pacto de Varsóvia se desfez rapidamente.

			De forma geral, os anos 1990 – que tinham começado com o anúncio triunfal de uma “nova ordem mundial”, pelo presidente George Bush (pai), em 1992 – foram marcados por mudanças geopolíticas extraordinariamente relevantes, a começar pelas demandas dos Estados criados ou refundados a partir do desmantelamento do império soviético e pelos seus desejos, rapidamente formulados, de serem admitidos ou de ingressarem em breve tempo na União Europeia e na OTAN, em vários casos de forma simultânea. Toda a geografia política da Eurásia foi sendo transformada por vezes de maneira radical, em alguns casos fazendo renascer pendências que datavam até da época da Grande Guerra (1914-1918), ou o cenário anterior, ou as consequências geopolíticas do redesenho de fronteiras que tinha começado nas negociações de paz de Paris, de 1919, ou nos tratados subsequentes relativos a Estados e países individuais, na Europa central e nos Balcãs notadamente. Os três bálticos, que tinham nascido dos escombros do império czarista, em 1919, mas que foram ilegalmente e violentamente incorporados por Stalin à União Soviética em 1940, foram dos primeiros a se declarar independentes e a solicitar adesão às instituições ocidentais. Nos Balcãs, as repúblicas que pertenciam à antiga esfera imperial da Áustria-Hungria, Eslovênia e Croácia, também foram as primeiras a se desmembrarem da poderosa Sérvia, que tinha pertencido à esfera do Império Otomano, assim como a Macedônia, o Kossovo e, sobretudo, a Bósnia-Herzegovina, que seria palco de uma cruel guerra entre os componentes étnicos majoritários naquela esgarçada república.

			O final da última década do século XX não foi, contudo, menos assustador, uma vez que o unilateralismo arrogante do grande império americano, em seu período de maior preeminência internacional, começou a despertar reações, seja na própria Rússia, seja no gigante asiático, que tinha começado, desde os anos 1980, sua lenta incorporação às organizações econômicas de Bretton Woods e ao Gatt (pedido formalmente efetuado em 1987, mas cujo processo de adesão se estendeu até o início dos anos 2000). A Rodada Uruguai do GATT tinha representado uma expansão extraordinária do sistema multilateral de comércio, inclusive com a criação (não prevista no mandato original da Rodada, em 1987) da OMC, mas deixou muitas outras tarefas pendentes, inclusive no mais sensível dos ramos econômicos incorporados ao sistema multilateral, o acordo agrícola, pendente de diversas outras melhorias, em especial em benefício dos países em desenvolvimento. Uma tentativa de avançar nesse e em outros capítulos se soldou por um completo fracasso, na reunião ministerial da OMC em Seattle, em 1999, que simplesmente não conseguiu lançar a Rodada do Milênio, que deveria contemplar essencialmente as reivindicações dos países mais pobres. Quanto à China, que tinha solicitado sua adesão ao GATT no início da Rodada Uruguai, em 1987, só conseguiu ser aceita no conjunto de instrumentos da OMC em 2001, a tempo de poder participar na Rodada Doha, lançada ao final desse ano, depois da comoção causada pelos ataques terroristas da Al Qaeda contra Washington e Nova York.

			Justamente, os ataques às torres gêmeas de Manhattan e ao Pentágono mudaram amplamente, mais uma vez, a geopolítica mundial, ao impor um rude golpe e um rude humilhação ao grande império que se julgava na crista da onda da dominação mundial, e ao determinar o nascimento de mais uma dominância na política externa dos Estados Unidos: a guerra contra o terrorismo e uma nova inflexão nas alianças e prioridades diplomáticas do grande império ferido em sua prepotência. Não foi difícil obter uma resolução do Conselho de Segurança para a derrubada do governo Talibã do Afeganistão, hospedeiro de Osama Bin Laden e seu pequeno exército de terroristas, o que foi feito no mais curto prazo, mas não ocorreu o mesmo com a tentativa de Washington de obter passe livre para atacar o Iraque de Saddam Hussein, suspeito, equivocadamente, de possuir armas de destruição em massa e de abrigar outros terroristas islâmicos. A nova agenda americana afetou igualmente a política externa dos países europeus e da UE, pressionados a apoiar a nova obsessão americana, o que se refletiu igualmente nas demais iniciativas comunitárias, inclusive as relações com países e blocos excêntricos aos novos focos de atenção no Oriente Médio, como a América Latina.

			A despeito de vários países da América Latina contarem com governos de esquerda ou progressistas, a dinâmica econômica não favoreceu um bom desempenho em diversos países da região. O ano de 1999 representou um ponto de inflexão no itinerário do Mercosul, já que correspondeu ao início de mais uma crise no Brasil, começando pela desvalorização do real, em janeiro, e a introdução subsequente do regime de flutuação cambial, o que deu início, por sua vez, à crise política entre o Brasil e a Argentina. Não que a crise brasileira fosse a responsável única, ou solitária, pela inversão da liberalização comercial recíproca e para terceiras partes, que tinha começado em 1990. Desde meados da década, com os percalços enfrentados pelo esquema de estabilização na Argentina, baseado na conversibilidade plena (mas defasado por um ritmo superior de inflação, comparativamente ao dos EUA), medidas protecionistas passaram a ser adotadas pelo setor privado e pelo próprio governo da Argentina contra produtos brasileiros de exportação (têxteis, avícolas, siderúrgicos, calçados, papel, reforço de barreiras ditas sanitárias). As etapas seguintes registram o início do declínio institucional e um retrocesso nas relações comerciais internas ao bloco, em dimensão não observada nos primeiros oito anos de existência do Mercosul: o Brasil faz apelo aos mecanismos de solução de controvérsias do Mercosul, sem que a Argentina se dispusesse a cumprir vários laudos que lhes era desfavorável, o que não deixou ao Brasil outra alternativa senão levar os contenciosos à apreciação do órgão de solução de controvérsias comerciais da OMC, o que representou uma grave fissura na imagem do bloco. Outras medidas de cunho protecionista – como salvaguardas unilaterais – seriam adotadas novamente pela Argentina a partir de 2003, em face da complacência do governo brasileiro com a clara violação das regras do Mercosul.

			O fator mais relevante, contudo, da lentidão que passou a caracterizar o processo negociador do acordo birregional foi a própria atitude dos países sul-americanos mais relevantes no outro processo concorrente e paralelo ao europeu: o projeto americano da Alca, desde o início recebido com circunspecção no Brasil e na Argentina e com verdadeira ojeriza por parte do Coronel Chávez da Venezuela. Este tomou para si, com a ajuda de petrodólares, a tarefa de criar um acordo não liberal, a Alba, uma aliança “bolivariana” dos povos da América, começando pela própria Venezuela e Cuba, depois juntando Bolívia e Equador, e mais alguns poucos países do Caribe e da América Central (mais interessados no petróleo barato da Venezuela do que no comércio estatal proposto pelo caudilho anti-imperialista). O fato é que Chávez, o presidente argentino Néstor Kirchner e o presidente brasileiro Lula se empenharam, resolutamente, na sabotagem do projeto americano da Alca, que veio a termo no encontro de cúpula de Mar del Plata, em novembro de 2005.

			Ora, o que basicamente impulsionava Bruxelas a buscar um acordo de associação comercial com o Mercosul era a perspectiva de perder os grandes mercados da América do Sul, se por acaso a Alca viesse a ser efetivada como tudo indicava que fosse possível antes da concertação opositora dos três líderes sul-americanos. Uma vez afastada essa possibilidade, diminuiu não só o entusiasmo como o próprio interesse comunitário pelo fechamento de um complexo acordo no curto prazo. A despeito de diversas rodadas de negociações, no curso das quais eram intercambiadas ofertas tentativas de listas de produtos e promessas de redução ou de eliminação de tarifas, pouco se avançou nos setores cruciais para um acordo global.

			O capítulo agrícola, aliás, também constituía um dos pontos mais difíceis nas negociações hemisféricas da Alca, e pode ter reforçado no Brasil e na Argentina a impressão de que não teriam, em contrapartida da abertura industrial, ganhos significativos no acesso ao mercado americano, por razões não semelhantes, mas relativamente similares às da UE. Não apenas em função do protecionismo setorial dos EUA e da UE, mas também por motivos não exclusivamente comerciais, o imbróglio agrícola pode ter ampliado a legitimidade política da “frente da recusa” à Alca, consubstanciada com a Venezuela e a Argentina em 2005, ademais de obstaculizar o sucesso das negociações inter-regionais com a UE, praticamente paralisadas depois que a “concorrência” da Alca foi afastada. Os próximos três lustros das relações entre as duas uniões aduaneiras foram marcados por muita retórica, inclusive em reuniões de cúpula, mas por poucos resultados substantivos, até que o “furacão Trump” viesse abalar as próprias bases do sistema multilateral de comércio, ademais de outros capítulos relevantes do multilateralismo econômico, político e estratégico.

			Como se chegou ao acordo de 2019 entre o Mercosul e a União Europeia?

			A fase que se abre a partir de meados dos anos 2000 é, provavelmente, a de maiores impactos negativos para o Mercosul, tanto no plano institucional, quanto no âmbito de suas negociações externas, e isso a despeito mesmo da vontade proclamada de seus dirigentes de ampliar o quadro do relacionamento externo, com vistas a criar, nas palavras do presidente Lula, uma “nova geografia do comércio internacional”. Essa nova geografia seria supostamente feita pelo reforço das relações Sul-Sul, ou seja, a ampliação das correntes e da composição dos intercâmbios com outros países em desenvolvimento, o que se revelou em grande medida uma ilusão política. Dificuldades adicionais surgem nas negociações entre Mercosul e União Europeia, com diversos impasses no intercâmbio de concessões e várias interrupções no processo. Os novos dirigentes dos dois maiores países membros – Néstor Kirchner, na Argentina, Lula, no Brasil – não levaram na devida conta que, ao diminuir o escopo e o ímpeto das negociações hemisféricas para a Alca – vale dizer, em grande medida, entre o Brasil e os EUA – eles estavam também retirando a pressão paralela para o avanço das negociações entre o Mercosul e a UE.

			Na segunda metade da década, o Brasil dedicou-se bem mais aos projetos regionais do governo Lula do que ao reforço e consolidação do Mercosul, que foi sendo impulsionado apenas em sua vertente política, a exemplo da criação de um Parlamento sem poderes reais, em funções meramente consultivas. Em todo caso, no campo econômico, o Brasil sugeriu e sustentou financeiramente (à razão de 70% dos recursos, e até mais), um Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (Focem), espelhado nos fundos comunitários da UE e que deveria, supostamente, corrigir as assimetrias entre os países membros, vale dizer, entre o maior de todos e os dois pequenos, Paraguai e Uruguai. De toda forma, os problemas institucionais do Mercosul representavam apenas uma das facetas de suas dificuldades conjunturais para a conclusão exitosa de acordos de livre comércio – ou de simples preferências tarifárias – com quaisquer outros parceiros.

			As negociações mais relevantes do Mercosul, com a UE, justamente, sempre se ressentiram das incongruências internas do bloco em termos de disposição real para a liberalização dos intercâmbios externos, o que comprometia seriamente a capacidade de serem harmonizadas as posições dos países membros com vistas a apresentação de concessões ou de ofertas que tivessem real significado comercial. Com o aprofundamento da crise econômica no caso da Argentina, era pouco provável que o país platino abandonasse a sua atitude protecionista – intra e extrabloco, diga-se de passagem – para abrir-se a negociações com algum impacto relevante no plano dos intercâmbios. O Brasil, de seu lado, sofria mais de resistências localizadas, concentradas em alguns grandes grupos econômicos e nas federações setoriais de certos ramos industriais.

			Dado o alto grau de politização do processo de integração do Mercosul, com inúmeras decisões sendo assumidas diretamente pelos mandatários supremos, seria de se prever que qualquer mudança nos cenários negociadores do bloco – tanto no sentido de avançar, quanto no de refrear os exercícios nessa área – se tornassem essencialmente dependentes da visão política de suas lideranças, com menor papel atribuído às burocracias estatais, a começar pelos diplomatas, ou aos agentes econômicos diretamente interessados nas decisões de abertura ou fechamento das economias dos países membros. Paralelamente, eram poucos os estudos disponíveis, dotados de real embasamento técnico e estatístico, que permitissem fazer uma avaliação independente – ou seja, de forma autônoma às inclinações políticas dos dirigentes ou às preferências estritamente comerciais dos agentes privados – sobre as possibilidades de ampliação das relações comerciais externas para os países do Mercosul, em especial com os grandes parceiros europeus da UE.

			A dinâmica das negociações entre os dois blocos permaneceu em ritmo lento, até que o presidente Trump começou a assestar golpes contundentes em todo o sistema multilateral de comércio, introduzindo salvaguardas comerciais abusivas contra alguns dos parceiros dos EUA, especialmente contra a China, mas inclusive contra os europeus assim como contra os próprios sócios do NAFTA. Esse talvez tenha sido o “aliado secreto” no novo impulso que os dois blocos aduaneiros decidiram emprestar ao processo negociador birregional. De certa forma colocados entre o martelo americano e a bigorna chinesa, e ameaçados de perder relevância política na nova “Guerra Fria Econômica” deslanchada entre as duas maiores economias planetárias, os dirigentes europeus resolveram fazer concessões com vistas a concluir um processo que se arrastava lentamente a praticamente duas décadas. Aproveitando a janela de oportunidade criada pela presença de lideranças relativamente (ou aparentemente) liberais na Argentina (Macri) e no Brasil (Michel Temer, seguido de Jair Bolsonaro), assim como as circunstâncias próprias ao desejo europeu de serem avaliados positivamente no plano do sistema multilateral de comércio – continuamente atacado por Trump –, os dirigentes dos dois blocos realizaram uma arrancada final, entre 2018 e o primeiro semestre de 2019, para provar ao mundo que os dois blocos aduaneiros, duas almas pouco gêmeas mas parentes geneticamente, eram, sim, capazes de ultimar um grande empreendimento comercial: o acordo foi assinado preliminarmente pelas duas partes em Bruxelas, em junho de 2019, mas ficou ainda pendente de ajustes burocráticos – tradução nas línguas oficiais, retificações de linguagem no plano técnico, entre outras minúcias – e, sobretudo, dependente do cumprimento efetivo de determinados requerimentos substantivos que se mostraram, no seguimento da cerimônia saudada efusivamente, especialmente difíceis de se adequarem ao espirito e à letra do documento, muito em função da política ambiental destrutiva exibida seguidamente pelo governo do presidente Bolsonaro entre 2019 e 2022, ou seja, durante todo o seu mandato como chefe de Estado do Brasil.

			Não é o caso de apresentar aqui, inclusive por razões de espaço, as características principais do acordo firmado, tanto porque prováveis revisões vão ser requeridas no processo igualmente difícil de aprovação por cada um dos parlamentos nacionais e pelo Parlamento comunitário, para sua futura ratificação. O mais relevante seria registrar que, tanto mudanças de lideranças políticas (e de orientação econômica) nos dois maiores membros do Mercosul, quanto reações previsíveis dos europeus à antipolítica ambiental do governo Bolsonaro representaram poderosos obstáculos a uma incerta entrada em vigor desse complexo acordo inter-regional. Com efeito, o ex-presidente do Brasil – derrotado em sua tentativa de reeleição pelo anterior presidente Lula (por duas vezes), antagonizou desde o princípio os principais líderes europeus, não apenas pelas mais que evidentes demonstrações de descompromisso com respeito ao conceito de sustentabilidade como, principalmente, no plano pessoal, ao ofender os dirigentes dos países nórdicos e a Alemanha – principais financiadores do Fundo Amazônico de pesquisas –, assim como o presidente francês e sua esposa. Foram episódios de antidiplomacia vulgar que reforçaram rapidamente a visão do mundo sobre o então presidente brasileiro como um personagem pouco frequentável no âmbito dos grandes foros mundiais (como Davos, G20, COPs e outros). Bolsonaro se converteu, desde 2019 e durante todo o seu mandato, num verdadeiro “pária diplomático internacional”, por força de uma antidiplomacia que rompeu com os padrões usuais da chancelaria brasileira, assim como as mais comezinhas regras nos anais da diplomacia formal.

			Não surpreende, assim, que diversos líderes europeus tenham aventado a hipótese de serem criados novos requisitos vinculados à sustentabilidade – como a estrita adesão aos compromissos do Acordo de Paris de 2015, por exemplo –, para voltar a discutir novas condicionalidades comunitárias para a possível ratificação do acordo birregional7. Por outro lado, a nova equipe dirigente do Brasil, a partir de 2023, retomando as orientações de política econômica ativista (e intervencionista estatal), que já foram características dos dois mandatos do presidente Lula entre 2003 e 2010, talvez queira renegociar certos dispositivos relativos à “preservação das indústrias nacionais”, o que pode ser estendido igualmente à Argentina, ambos países submetidos a um processo de desindustrialização precoce que fez diminuir significativamente o peso do setor industrial nos respectivos PIBs nacionais, assim como o emprego em diversos ramos da indústria manufatureira, já terrivelmente afetada pela brutal concorrência chinesa.

			Esse último aspecto não é exatamente novo, uma vez que, desde 2009, a China converteu-se no maior parceiro comercial do Brasil: em 2023, o turnover do comércio bilateral representava mais do que dobro de todo o comércio exterior do Brasil com seus dois seguintes parceiros mais importantes, a UE e os EUA, justamente, sendo que o enorme saldo comercial superavitário produzido na relação com o gigante asiático é, atualmente, absolutamente necessário para cobrir os déficits crônicos na balança de transações correntes, em serviços, especialmente. Por outro lado, a China já superou, desde 2021, o Brasil como principal parceiro comercial da Argentina – status que o Brasil tinha assegurado para si em todas as décadas desde a criação do Mercosul – e sua ofensiva alcança igualmente alguns dos grandes mercados de importação de produtos brasileiros na América do Sul. As novas tendências da economia global, em especial no terreno das cadeias produtivas, podem, assim, afetar quaisquer novas decisões dos planejadores econômicos e dos dirigentes políticos dos dois lados do Atlântico, caso as novas lideranças da UE e do Mercosul decidam reexaminar o acordo de junho de 2019 com vistas a preparar sua versão final, nesta nova fase aberta em 2023, para aceitação pelos respectivos parlamentos e futura ratificação.

			Em todo caso, a Europa ocidental, em especial os países comunitários continuam a representar a maior densidade de relações de todos os tipos com os países da América do Sul e com o Mercosul, em todas as esferas econômicas, políticas, culturais, em especial nos contatos humanos em seu sentido amplo. São Paulo, por exemplo, parece ser a segunda cidade industrial “alemã”, pela presença histórica dos investimentos diretos da Alemanha no Brasil, mas laços igualmente densos existem com a França, cujas empresas, consideradas cumulativamente, representam o maior número de empregados de companhias estrangeiras instaladas no Brasil. Também o fato de ter estado presente na criação e no desenvolvimento inicial do Mercosul, faz com que o bloco do Cone Sul represente, para os burocratas de Bruxelas e para os parlamentares do resto do bloco, um locus privilegiado de relacionamento, ao constituir, finalmente, a única outra união aduaneira de relevância no cenário mundial, assim como no contexto do sistema multilateral de comércio.

			Numa conjuntura em que a desglobalização econômica e o acirramento das tensões geopolíticas parecem, novamente, ameaçar o mundo com uma nova fragmentação de blocos não convergentes entre si, a unidade de propósitos e o diálogo político entre o bloco europeu e o sul-americano constitui, possivelmente, um patrimônio diplomático que não seria conveniente descartar. Com efeito, o acordo de associação representa bem mais do que uma simples relação de interesse comercial, ao consolidar uma trajetória de laços históricos e de imbricações de povos e culturas de mais de cinco séculos de existência. Diferente da Ásia e da África, a América Latina, especialmente os países da América do Sul e os povos e nações do Mercosul constituem filhos legítimos da Europa ocidental, no pleno significado cultural e civilizatório do conceito. O acordo não é, portanto, um mero instrumento de intercâmbios econômicos, e sim uma interação natural e necessária. Trata-se, provavelmente, da mais intensa correlação entre a Europa e a América Latina que se possa conceber no plano da geopolítica mundial, tão relevante quanto têm sido, desde mais de 500 anos, as relações euro-atlânticas entre a Europa Ocidental e a América do Norte.

			Paulo Roberto de Almeida

			Fevereiro de 2023
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					6	Cf. GRABENDORFF, Wolf. El papel de Europa en las relaciones internacionales de la América Latina. Relaciones Internacionales, op. cit., p. 91.

				

				
					7	Um exame circunstanciado de todos os aspectos ambientais no acordo de associação de 2019 foi feito em: RIBEIRO, Elisa de Sousa. O que você gostaria de saber sobre o acordo de associação entre o Mercosul e a União Européia, mas não tinha para quem perguntar: a questão ambiental explicada. Curitiba: Editora CRV, 2021.

				

			

		

	
		
		

	
		
			HACIA LA PRÓXIMA CUMBRE CELAC-UE: continuidad, cambio y ruptura en la agenda de trabajo birregional

			Carlos Federico Domínguez Avila

			Introducción

			En el contexto de los preparativos de la III Cumbre CELAC-UE de jefes de Estado y de Gobierno, prevista para ser realizada durante la próxima presidencia española de la Unión Europea, en el segundo semestre de 2023, el presente artículo examina la trayectoria, coyuntura y escenarios prospectivos de ese mecanismo de consulta y concertación política birregional. Se trata de un ensayo de interpretación, con destaque para temas políticos, económicos, sociales, culturales y de seguridad. La realización de dicha cumbre al más alto nivel político es pertinente y oportuna, principalmente en un mundo pospandémico y de una nueva recomposición del sistema internacional. El texto se inspira en el concepto del regionalismo abierto y de la teoría pluralista de las relaciones internacionales. El argumento central del capítulo sugiere que esa próxima cumbre birregional se erige en una excelente oportunidad para contribuir a la construcción de confianza recíproca, bien como para relanzar el diálogo, la cooperación y la asociación estratégica entre los pueblos y gobiernos en cuestión (BANCHÓN, 2022a)8.

			Se sabe que el referido mecanismo de consulta y concertación política presenta como antecedentes a las denominadas cumbres eurolatinoamericanas iniciadas en Rio de Janeiro, en 1999 (González Sarro, 2020). En aquella oportunidad, medio centenar de gobiernos expresaron su voluntad de crear un foro transatlántico específico. Obsérvese que dicho esfuerzo político-diplomático de alto nivel fue reimpulsado después de la creación de la Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños-Celac, en 2010. Por su parte, la Unión Europea fue instituida a partir del tratado Maastricht, en 1992. Así las cosas, en 2013 y 2015 fueron realizadas las dos primeras ediciones de las cumbres en referencia (PUERTA RODRÍGUEZ, 2021)9.

			Después de la salida del Reino Unido de la UE, y del Brasil con relación a la Celac, actualmente ese foro transatlántico cuenta con la participación de 59 Estados, bien como una representación supranacional conjunta del grupo de países que forman parte del proceso de integración de Europa occidental. Mutatis mutandis, se trata de alrededor del 20% del producto mundial, un tercio de los países miembros de la Organización de las Naciones Unidas, y un séptimo de la población del planeta. En consecuencia, es una asociación estratégica relevante, significativa y transcendente, tanto para sus pueblos y gobiernos, como para la recomposición del orden internacional, del diálogo intercivilizacional y de las transformaciones globales (VERDES-MONTENEGRO, 2022).

			Inspirada en el concepto del regionalismo abierto, y llevando en consideración su naturaleza intercontinental y birregional, las cumbres CELAC-UE pueden ser comparadas a otras asociaciones o foros birregionales tales como las reuniones presidenciales del continente americano, a las reuniones de jefes de Estado y de gobierno de la UE, o a mecanismos similares existentes entre cada una de las partes con sus socios de la Unión Africana, de la Liga Árabe, o China. En general, tales reuniones intercontinentales de mandatarios se proponen avanzar hacia la constitución de acuerdos de gobernanza global o regional, especialmente en asuntos de interés común y llevando en consideración sus dimensiones política, económica, ambiental, social, cultural, sanitaria y de seguridad. He aquí el reconocimiento – implícito – de una alta y creciente interdependencia compleja que incide en el devenir de la humanidad (CEPAL, 1994).

			Asimismo, es importante tener presente que la preparación de una cumbre de jefes de Estado y de gobierno solamente se justifica cuando existe un alto grado de convergencia entre las partes acerca de su utilidad, relevancia y efectividad institucional. Difícilmente podría ser organizada una cumbre de mandatarios – o incluso de cancilleres – si ese no fuese el caso. Evidentemente, ello no significa que sea imprescindible la unanimidad en la opinión de los actores con relación a los tópicos a ser incluidos en la agenda de trabajo. Pero es deseable que sean identificados punto de vista convergentes al menos en los temas centrales de una cumbre al más alto nivel político-diplomático10. Y en ese cometido la calidad del esfuerzo preparatorio de los anfitriones del cónclave generalmente acaba siendo determinante para el ulterior desarrollo y resultado final de los acuerdos (CASANUEVA, 2022)11.

			La estructura interna del manuscrito incluye dos acápites, las consideraciones finales y las referencias. En el primer acápite se discuten principalmente temas políticos y de seguridad. Luego cuestiones económicas, sociales y culturales de interés común. En las consideraciones finales se colocan algunas proyecciones hacia el futuro, bien como sugerencias para nuevas investigaciones académicas en la temática.
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